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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI n.º 161/2011
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Opina sobre denúncia da professora Noeme Ribeiro Soares Neta sobre a falta de professores de Educação Física na maioria das escolas da rede municipal de Caracol (PI). 
I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o processo n.º 133/2011 em que a Professora Noeme Ribeiro Soares Neta, professora da rede municipal de Caracol (PI), solicita a este Conselho providências quanto a falta de oferta do componente curricular de Educação Física, na maioria das escolas, bem como solicita sua lotação na referida disciplina, por ser sua formação em Licenciatura em Educação Física.
II - RELATÓRIO 

                        Recebido o pedido da referida professora solicitou-se à Secretária Municipal de Educação do Município de Caracol esclarecimento sobre a oferta de Educação Física nas escolas do município e solicitou-se, também, ao setor próprio da Secretaria Estadual de Educação e Cultura – SEDUC a realização de inspeção escolar junto as respectivas Escolas Municipais quanto a oferta do componente curricular de Educação Física, em cumprimento ao que determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei N.º 9.394/96.
                        A Secretária municipal de Educação de Caracol não se pronunciou em resposta a solicitação do Conselho Estadual de Educação.
                        Conforme relatório da inspeção escolar, realizada no período de 20 a 23 de junho de 2011, consta entre outras informações o que segue:

 “Para a averiguação da denúncia, objeto dessa inspeção escolar, visitou-se cinco escolas da zona urbana e, em função da distância e das dificuldades relativas às péssimas condições das estradas, apenas a escola Martins Ferreira dos Santos, que fica na comunidade Serrinha a 12 quilômetros de distância da sede do município, foi visitada. O que foi possível constatar, durante as visitas, é que a quase totalidade das escolas do município de Caracol, funcionam de forma precária... Para melhor esclarecer a precariedade das escolas desse município, basta destacar que a grande maioria delas não têm água encanada, banheiro interno e cinco da zona rural não possui nenhum tipo de banheiro, obrigando as crianças a fazerem suas necessidades no mato....A prática de educação física nas escolas do 1º ao 5º ano e nas escolas multe seriadas, pelo que se pode observar, funciona em forma de recreação, não tendo um professor específico para essa disciplina...No tocante à merenda escolar, servida a base de biscoito, sucos, arroz de soja, leite e sopa de macarrão, não é muito aceita pelas crianças, Além do mais, há falta de regularidade no seu funcionamento.....Diante do que pode ser observado e exposto acima, conclui-se que as escolas municipais de caracol funcionam com muitas dificuldades e as carências estão relacionadas a todos os setores.....”
                     Analisado o relatório da inspeção escolar e constatada a gravidade das condições de funcionamento das escolas da rede municipal de Caracol, requisitou-se inspeção complementar, visto que a inspeção realizada em apenas cinco escolas não fundamenta, materialmente, a afirmativa de que “quase a totalidade das escolas do município funcionam de forma precária”, visto que a rede municipal consta de 26 ( vinte e seis escolas). Havendo, portanto, necessidade de explicitar as condições reais de cada escola para que fosse possível proceder aos encaminhamentos pertinentes.
                     A partir dessa necessidade foi solicitada inspeção complementar com as seguintes recomendações: a) Considerando as condições precárias das escolas explicitadas no relatório emitido pela inspeção escolar, em 13 de julho de 2011, necessário se faz realizar inspeção em todas as escolas do município, tanto da zonal urbana como rural, descrevendo as reais condições físicas e pedagógicas, bem como o cumprimento da matriz curricular aprovada no último ato de renovação; b) Observar o cumprimento de todos os componentes curriculares, quanto a carga horária e a lotação de professores; c) Fundamentar-se para estas recomendações no Parecer CNE/CEB N.º 08/2010, que trata dos padrões mínimos estabelecidos pelo Ministério de Educação para o funcionamento de  escolas da Educação Básica, a Resolução CNE/CEB N.º 04/2010, que define as Diretrizes Curriculares Gerais para Educação Básica e a Resolução CEE/PI N.º 054/2003; d) Comparar as informações constantes com os dados do Censo; e) Conferir o cumprimento das recomendações constantes no Parecer CEE/PI N.º 262/2010 e na Resolução CEE/PI N.º 260/2010; f) Anexar ao relatório da inspeção quadro de lotação de professores com a respectiva formação e, o numero de alunos por séries de cada escola.
                     O relatório da Inspeção complementar informa a existência das 26 escolas e que todas foram visitadas; que quatorze delas não possuem cantina e sete nenhum tipo de banheiro e que as crianças fazem suas necessidades no “matagal”, ou seja, não oferecendo, assim, as condições mínimas de funcionamento no tocante aos aspectos físicos. Nessas escolas, a merenda é feita nas casas das merendeiras; que a prática de Educação Física, como já havia informado no primeiro relatório, até o 5º ano, é em forma de recreação e só a partir do 6º ano as aulas são ministradas por professor específico da disciplina.

                     O quadro de professores consta de 129 professores, onde 25 possuem formação mínima exigida para os primeiros anos do Ensino Fundamental e os demais possuem formação superior. No quadro apresentado há cinco professores com formação em Educação Física, sendo que um deles está afastado, no entanto, não informa em que componente curricular estão atuando.
                     As matrizes curriculares, anexadas ao relatório da inspeção escolar, constam o componente curricular de Educação Física; no Ensino Fundamental regular com três aulas por semana; no Ensino Fundamental, na modalidade da Educação de Jovens, com uma aula por semana e no Ensino Médio, na modalidade da EJA, também, uma aula por semana.
                        Analisado os relatórios da inspeção escolar, embora não contemplem todos os dados solicitados, observa-se as condições desfavoráveis de funcionamento de 14 escolas da rede municipal de Caracol, dente elas sete em péssimas condições. Neste sentido, lamenta-se profundamente que em pleno século XXI, possa haver tamanho descaso com a dignidade de crianças, adolescente e jovens usuários destas escolas, quando a oferta de educação de qualidade a todos os brasileiros deve ser de acordo com o estabelecido, entre outros documentos, a Constituição Federal e a LDB. A negação da oferta de educação de qualidade e em condições indignas às diferentes demandas de usuários das escolas, especialmente das redes públicas, podem ser consideradas como prática de injustiça, pois a proposta em toda fundamentação legal do país e do estado é que seja garantida a oferta com equidade, oferecendo mais a quem mais precisa. Por que aos alunos da zona rural lhes são negado o direito ao uso de banheiros, em condições de dignidade? É inaceitável que escolas públicas ou privadas funcionem em condições subumanas, onde os alunos não dispõem de espaços adequados a atenderem suas necessidades básicas, dentre estas as fisiológicas. Por que a merenda não é oferecida diariamente e com gêneros regionais de preferência com sabores que as crianças tenham aceitação? Se não há aceitação pelas crianças, certamente há desperdício dos recursos públicos investidos.
                      Quanto ao objeto inicial da denúncia é necessário considerar o que determina a     LDB, em relação à oferta de Educação Física, como está expresso na LEI No 10.793 DE 1º  DE DEZEMBRO DE 2003  que altera O § 3o do art. 26 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de  1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

 

"Art. 26 § 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:

 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;

II – maior de trinta anos de idade;

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da educação física;

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969;

V – (VETADO)

VI – que tenha prole”. 
                 Assim, reafirma-se a obrigatoriedade da oferta do componente curricular de Educação Física em toda a Educação Básica, facultando apenas o que determina a Lei acima citada.
                Ressalta-se nesta análise a necessidade, urgente, da Prefeitura do Município de Caracol, não só garantir a oferta de Educação Física em toda a Educação Básica de sua rede, ministrada por professores com formação específica, mas providenciar as melhorias necessárias nas escolas de sua rede, de modo a cumprir os padrões mínimos estabelecidos pelo MEC.
III – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR

                     Em face do exposto e baseado nas informações contidas no processo, submeto à apreciação deste Colegiado, o que segue:
1- Solicitar à Gerência de Inspeção Escolar que encaminhe a este Conselho a relação nominal das quatorze escolas citadas no seu relatório, que não oferecem as condições mínimas de funcionamento, especificando suas condições;

2- Determinar que a Prefeitura do Município de Caracol (PI) providencie, no prazo de 120(cento e vinte) dias, as condições imprescindíveis ao funcionamento das 14 escolas citadas no relatório da Inspeção, especialmente no tocante a existência de água potável para uso dos alunos e para as demais necessidades, instalação de banheiros, cantina e equipamentos necessários ao seu funcionamento;
3- Determinar que a Prefeitura do Município de Caracol apresente, a este Conselho, um plano de metas para aperfeiçoamento das condições físicas, administrativas e pedagógicos das escolas da rede municipal, no período para o qual estão autorizadas;
4- Recomendar que os professores da rede municipal que tenham formação na área de Educação Física, sejam lotados para ministrar este componente curricular;
5- Determinar que seja realizado seleção de professores de Educação Física,no prazo de 120 (cento e vinte ) dias, para garantir a oferta deste componente curricular em todas as séries da Educação Básica,  exceto as demandas explicitadas na Lei N.º 10.793/2003,  
6-  Determinar que seja realizada inspeção pelo órgão próprio da SEDUC, antes do inicio do 1º semestre letivo de 2012, para observar o cumprimento  das medidas adotadas em relação ao recomendado neste parecer, condições indispensáveis para continuarem em funcionamento.
É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 20 de outubro de 2011.
                                   Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos – Relatora.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.
                                   Cons. Francisco Soares Santos Filho
                                      Presidente do CEE/PI em exercício
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